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GABINETE DO MINISTRO

<!ID547736-0> PORTARIA No- 256, DE 18 DE JULHO DE 2006

Altera dispositivos da Portaria n° 148, de
27 de abril de 2006.

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
SOCIAL E COMBATE À FOME, no uso de suas atribuições legais,
conferidas pelo art. 27, II, da Lei n° 10.683, de 23 de maio de 2003,
modificada pela Lei nº 10.869, de 13 de maio de 2004, e pelo art. 2°
do Decreto n° 5.209, de 17 de setembro de 2004; resolve:

Art. 1º. O art. 1°, § 2°, II; o art. 2°, caput; art. 3°, §§ 1° e 2°;
e o art. 8°, todos da Portaria GM/MDS n° 148, de 27 de abril de
2006, passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 1°.................................................................................
(...)
§ 2°.....................................................................................
(...)
II - A atualização da base de dados do CadÚnico, conforme

delimitada no art. 2°, § 1°, desta Portaria; (NR)
(...)
Art. 2º. O MDS transferirá recursos financeiros mensalmente

ao município que tenha aderido ao PBF, nos termos da Portaria
GM/MDS n° 246, de 20 de maio de 2005, a fim de que o ente local
seja remunerado pela realização das seguintes modalidades de ati-
vidades: (NR)

(...)
Art. 3°.................................................................................
§ 1°. O montante a ser transferido a cada município terá

como base o valor de referência de R$ 2,50 (dois reais e cinqüenta
centavos) por família beneficiária do PBF residente em seu território,
no limite da estimativa de famílias pobres publicada pelo MDS.
(NR)

§ 2°. O valor mensal que pode ser transferido ao município
será obtido pela multiplicação do valor de referência de que trata o §
1° pelo IGD relativo àquele mês, e pela multiplicação do produto daí
resultante pelo número de famílias beneficiárias residentes no mu-
nicípio no limite da estimativa de famílias pobres publicada pelo
MDS. (NR)

(...)
Art. 8°. A prestação de contas relativa aos recursos trans-

feridos aos municípios de acordo com a sistemática estabelecida na
presente Portaria comporá a prestação de contas anual dos respectivos
Fundos Municipais de Assistência Social e deverá estar disponível
para averiguações por parte do MDS e dos órgãos de controle interno
e externo. (NR)

Art. 2°. O art. 2°, § 1°, da Portaria GM/MDS n° 148, de
2006, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso, convertendo-se
todas as alíneas em incisos:

Art. 2°.................................................................................
§ 1°.....................................................................................
(...)
VI - documentos de identificação do responsável legal: CPF

ou título de eleitor.
Art. 3°. O art. 2°, da Portaria GM/MDS n° 148, de 2006,

passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 4° e 5°:
Art. 2°.................................................................................
(...)
§ 4°. No caso de um cadastro não ter sofrido qualquer atua-

lização, de acordo com o critério previsto no § 1° deste artigo, o
município deverá confirmar as informações ali contidas, sob pena de
o cadastro deixar de ser considerado válido e atualizado, para efeito
do cálculo do IGD.

§ 5°. A confirmação de que trata o parágrafo anterior deve
ser feita a cada período de 24 meses, contados a partir de 31 de
março de 2005.

§ 6°. O previsto no parágrafo 4º somente terá aplicabilidade
a partir da existência de procedimento informatizado que possibilite a
confirmação das informações.

Art. 4°. O art. 4°, da Portaria GM/MDS n° 148, de 2006,
passa a vigorar acrescido do seguinte § 2°, renumerando o que lhe
sucede:

Art. 4°.................................................................................
(...)
§ 2°. Até que a SENARC tenha acesso à informação sobre

atualização cadastral do período integral previsto no § 1° do art. 2° da
presente portaria, no parâmetro relativo à atualização cadastral os
valores correspondentes aos meses não processados serão integral-
mente atribuídos aos municípios.

Art. 5°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PATRUS ANANIAS

Ministério do Desenvolvimento Social e
Combate à Fome

.

Ministério do Meio Ambiente
.

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS
SUPERINTENDÊNCIA DE OUTORGA

E FISCALIZAÇÃO

<!ID547666-0> RESOLUÇÃO No- 220, DE 12 DE JUNHO DE 2006

O SUPERINTENDENTE DE OUTORGA E FISCALIZA-
ÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no uso de
suas atribuições e tendo em vista a delegação de competência que lhe
foi atribuída pela Portaria n° 84, de 12 de dezembro de 2002, torna
público que a DIRETORIA COLEGIADA, em sua 203ª Reunião
Ordinária, realizada em 12 de junho de 2006, com fundamento no art.
12, inciso V, da Lei no 9.984, de 17 de julho de 2000, resolveu:

Outorgar à Mara Lucia Marques Ayub, no Rio Uruguai, no
Município de Itaqui/Rio Grande do Sul, irrigação.

O inteiro teor da Resolução de outorga, bem assim todas as
demais informações pertinentes estarão disponíveis no site
w w w. a n a . g o v. b r.

FRANCISCO LOPES VIANA

<!ID547667-0> DESPACHO DO SUPERINTENDENTE

O SUPERINTENDENTE DE OUTORGA E FISCALIZA-
ÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no uso de
suas atribuições, bem como da competência que lhe foi cometida pela
Diretoria Colegiada, com fundamento no art. 12, inciso V, da Lei nº
9.984, de 17 de julho de 2000, por meio da Resolução nº 188, de 25
de abril de 2006, publicada em 05 de maio de 2006, torna público que
o Diretor Dalvino Troccoli Franca, com base na delegação que lhe foi
conferida pela citada Resolução, deferiu os seguintes pedidos de di-
reitos de uso de recursos hídricos, aos doravante denominados ou-
torgados, na forma dos extratos abaixo, que entram em vigor na data
da sua publicação. Os usos ora outorgados estarão sujeitos à co-
brança. Estas outorgas poderão ser suspensas nos termos do art. 15 da
Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e do art. 24 da Resolução nº
16, de 8 de maio de 2001, do Conselho Nacional de Recursos Hí-
dricos - CNRH. O inteiro teor da Resolução de outorga, bem assim
todas as demais informações pertinentes estarão disponíveis no site
w w w. a n a . g o v. b r.

Resolução nº 259 - Chasbell Comercial Ltda, no Rio Jaguari-
Mirim, no Município de São João da Boa Vista/São Paulo, indús-
tria.

Resolução nº 260 - AMBIENT Serviços Ambientais de Ri-
beirão Preto S.A, no Rio Pardo, no Município de Ribeirão Preto/São
Paulo, esgotamento sanitário.

Resolução nº 261 - Mineração Furukawa Ltda, no Rio Sa-
pucaí-Mirim, no Município de Pouso Alegre/Minas Gerais, mine-
ração.

Resolução nº 262 - Companhia de Saneamento de Minas
Gerais - COPASA/MG, no Rio Doce, no Município de Ipatinga/Mi-
nas Gerais, esgotamento sanitário.

Resolução nº 263 - Cridenor de Sá Nascimento, no Rio
Tocantins, no Município de Itaguatins/Tocantins, mineração.

Resolução nº 264 - V.G Cezar & Filha Ltda, no Reservatório
da UHE de Luiz Eduardo Magalhães/Lajeado (Rio Tocantins), no
Município de Porto Nacional/Tocantins, mineração.

Resolução nº 265 - Marcelo Silva dos Reis, no Rio Pa-
ranaíba, no Município de Lagamar/Minas Gerais, mineração.

Resolução nº 266 - Portela Material de Construção Ltda. -
ME, no Rio Doce, no Município de Fernandes Tourinho/Minas Ge-
rais, mineração.

Resolução nº 267 - Areal Ilha do Rio Doce Ltda., no Rio
Doce, no Município de Caratinga/Minas Gerais, mineração.

Resolução nº 268 - Areal São José Ltda. - ME, no Rio Doce,
no Município de Linhares/Espírito Santo, mineração.

Resolução nº 269 - Mineração Jatobá Ltda. - ME, no Rio
Sapucaí, no Município de Paraguaçu/Minas Gerais, mineração.

Resolução nº 270 - Usina de Laticínios Jussara S.A, no Rio
Sapucaizinho, no Município de Patrocínio Paulista/São Paulo, in-
dústria.

Resolução nº 271 - Transminério Extração de Areia e Pedra
Ltda., no Rio Paranapanema, no Município de Marilena/Paraná, mi-
neração.

Resolução nº 272 - Companhia de Saneamento Básico do
Estado de São Paulo - SABESP, no Rio Grande, no Município de
Igarapava/São Paulo, esgotamento sanitário.

Resolução nº 274 - Companhia de Saneamento Básico de
São Paulo - SABESP, no Rio Paranapanema, no Município de Pi-
raju/São Paulo, abastecimento público e esgotamento sanitário.

Resolução nº 275 - Prefeitura Municipal de Santa Maria da
Boa Vista, no Rio São Francisco, no Município de Santa Maria da
Boa Vista/Pernambuco, esgotamento sanitário.

Resolução nº 276 - Itacuruba Aqüicultura Ltda (Fazenda Ita
14), no Reservatório da UHE de Itaparica (Rio São Francisco), no
Município de Itacuruba/Pernambuco, preventiva, piscicultura.

Resolução nº 277 - Itacuruba Aqüicultura Ltda (Fazenda Ita
18), no Reservatório da UHE de Itaparica (Rio São Francisco), no
Município de Itacuruba/Pernambuco, piscicultura.

Resolução nº 278 - Itacuruba Aqüicultura Ltda (Fazenda Ita
17), no Reservatório da UHE de Itaparica (Rio São Francisco), no
Município de Itacuruba/Pernambuco, piscicultura.

Resolução nº 279 - Itacuruba Aqüicultura Ltda (Fazenda Ita
15), no Reservatório da UHE de Itaparica (Rio São Francisco), no
Município de Itacuruba/Pernambuco, piscicultura.

Resolução nº 280 - Itacuruba Aqüicultura Ltda (Fazenda Ita
16), no Reservatório da UHE de Itaparica (Rio São Francisco), no
Município de Itacuruba/Pernambuco, piscicultura.

Resolução nº 281 - Itacuruba Aqüicultura Ltda (Fazenda Ita
19), no Reservatório da UHE de Itaparica (Rio São Francisco), no
Município de Itacuruba/Pernambuco, piscicultura.

Resolução nº 282 - Itacuruba Aqüicultura Ltda (Fazenda Ita
12), no Reservatório da UHE de Itaparica (Rio São Francisco), no
Município de Itacuruba/Pernambuco, preventiva, piscicultura.

Resolução nº 283 - Itacuruba Aqüicultura Ltda (Fazenda Ita
10), no Reservatório da UHE de Itaparica (Rio São Francisco), no
Município de Itacuruba/Pernambuco, preventiva, piscicultura.

Resolução nº 284 - Itacuruba Aqüicultura Ltda (Fazenda Ita
11), no Reservatório da UHE de Itaparica (Rio São Francisco), no
Município de Itacuruba/Pernambuco, preventiva, piscicultura.

Resolução nº 285 - Itacuruba Aqüicultura Ltda (Fazenda Ita
13), no Reservatório da UHE de Itaparica (Rio São Francisco), no
Município de Itacuruba/Pernambuco, preventiva, piscicultura.

Resolução nº 286 - Entidade Gestora Curupati III, no Re-
servatório da UHE de Castanhão (Rio Jaguaribe), no Município de
Jaguaribara/Ceará, irrigação.

Resolução nº 287 - Associação dos Moradores do Alagamar
e Adjacências, no Reservatório da UHE de Castanhão (Rio Jagua-
ribe), no Município de Jaguaretama/Ceará, irrigação.

Resolução nº 288 - João Fernandes de Castro Neto, no Rio
São Francisco, no Município de Carinhanha/Bahia, irrigação.

Resolução nº 289 - Cloves Lucena Reis, no Reservatório da
UHE de Paulo Afonso (Rio São Francisco), no Município de Paulo
Afonso/Bahia, irrigação.

Resolução nº 290 - José de Figueiredo Barreto Neto, no Rio
São Francisco, no Município de Porto da Folha/Sergipe, irrigação.

Resolução nº 291 - Maria Delma de Medeiros Gomes Fer-
reira, no Rio Jequiá, no Municipio de Jequiá da Praia/Alagoas, ir-
rigação.

FRANCISCO LOPES VIANA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

<!ID547948-0>PORTARIA No- 54, DE 17 DE JULHO DE 2006

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições legais previstas no art. 26,
inciso V, Anexo I, da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto no

5.718, de 13 de março de 2006, e no art. 95, item VI do Regimento
Interno aprovado pela Portaria GM/MMA nº 230, de 14 de maio de
2002;

Considerando o art. 29 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação
da Natureza, bem como os arts. 17 a 20 do Decreto nº 4.340, de 22
de agosto de 2002, que a regulamentou;

Considerando a Portaria Ibama nº 86 de 30 de novembro de
2005, que criou o Conselho Consultivo da Reserva Biológica de Una;
e,

Considerando as proposições apresentadas pela Diretoria de
Ecossistemas - DIREC, no Processo Ibama nº. 02001.007697/2002-
35, resolve:

Art. 1º Aprovar o Regimento Interno do Conselho Con-
sultivo da Reserva Biológica de Una, conforme anexo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCUS LUIZ BARROSO BARROS

ANEXO

CONSELHO CONSULTIVO DA RESERVA BIOLÓGICA
DE UNA - BA

REGIMENTO INTERNO
O Conselho Consultivo da Reserva Biológica de Una foi

criado pela Portaria IBAMA Nº 86, de 30 de Novembro de 2005,
publicada no Diário Oficial da União Nº 230, em 01 de Dezembro de
2005, que dispõe sobre suas atribuições e composição, doravante
neste documento denominado Conselho da REBIO de Una. A Re-
serva Biológica de Una está situada na Rodovia Una/Ilhéus, km 13,
município de Una, Estado da Bahia.

Administrador
Retângulo
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CAPÍTULO I - DA NATUREZA
Art.1º O Conselho da REBIO de Una, resguardados os pre-

ceitos do Decreto 85.463, de 10 de Dezembro de 1980; da Lei 9.985,
de 18 de julho de 2000; do Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002
e conforme disposições do presente Regimento, é uma entidade que
tem por finalidade contribuir com a implantação e implementação de
ações destinadas à consecução dos objetivos de criação da Reserva
Biológica de Una.

CAPÍTULO II - DA FINALIDADE
Art. 2º O Conselho da REBIO de Una tem por finalidade

contribuir com a implantação e implementação de ações destinadas à
consecução dos objetivos de criação da referida Unidade de Con-
servação, cabendo-lhe as seguintes atribuições:

I - garantir a Gestão Integrada e Participativa da Reserva
Biológica de Una, envolvendo o Poder Público e os diversos Seg-
mentos Sociais;

II - participar das ações de planejamento da Reserva Bio-
lógica de Una;

III - discutir, propor e participar de programas e ações prio-
ritárias para a Reserva, sua zona de amortecimento e região;

IV - supervisionar, avaliar e emitir parecer sobre as ações
desenvolvidas na Reserva Biológica de Una e sua zona de amor-
tecimento;

V - esforçar-se para compatibilizar os interesses dos diversos
segmentos sociais relacionados à Reserva Biológica de Una;

VI - propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e
otimizar a relação com a população do entorno ou do interior da
unidade;

VII - acompanhar a implementação e revisão do Plano de
Manejo - documento que regulamenta o uso da unidade de con-
servação, garantindo o seu caráter participativo;

VIII - buscar a integração da unidade de conservação com as
demais unidades e espaços territoriais especialmente protegidos e com
o seu entorno;

IX - manifestar-se sobre obra ou atividade potencialmente
causadora de impacto na unidade de conservação, em sua zona de
amortecimento, mosaicos de unidades de conservação, corredores
ecológicos ou Reserva da Biosfera;

X - avaliar o orçamento da unidade e o relatório financeiro
anual elaborado pelo órgão executor em relação aos objetivos da
unidade de conservação;

XII - opinar sobre a contratação e os dispositivos do termo
de parceria com Organização da Sociedade Civil de Interesse Público
- OSCIP, na hipótese de gestão compartilhada da Reserva Biológica
de Una; e,

XIII - acompanhar a gestão por OSCIP e recomendar a
rescisão do termo de parceria, quando constatada irregularidade.

Art. 3º São considerados atos do Conselho, entre outros:
I - proposição: ato formal, resultante de apreciação da ma-

téria que, de acordo com as atribuições afetas ao Conselho, seja
objeto de recomendação ou sugestão do Plenário; e,

II - resolução: ato formal, resultante de apreciação de matéria
que, de acordo com as atribuições afetas ao Conselho, determine uma
tomada de decisão do Plenário.

CAPÍTULO III
DA COMPOSIÇÃO
Art. 4º O Conselho Consultivo da Reserva Biológica de Una

tem a composição inicial de que trata a Portaria IBAMA Nº 86, de 30
de Novembro de 2005, publicada no Diário Oficial da União nº 230,
em 01 de dezembro de 2005.

Art. 5º O número de conselheiros e a composição do Con-
selho Consultivo poderão variar a depender da obrigatoriedade da
exclusão de entidades membros e das propostas de adesão de novas
entidades, aprovadas pelo Plenário, na forma deste regimento.

§ 1º A representação dos órgãos públicos deve contemplar,
quando couber, os órgãos ambientais dos três níveis da Federação e
órgãos de áreas afins, tais como pesquisa científica, educação, defesa
nacional, cultura, turismo, paisagem, arquitetura, arqueologia, povos
indígenas e assentamentos agrícolas.

§ 2º A representação da sociedade civil deve contemplar,
quando couber, a comunidade científica e organizações não-gover-
namentais ambientalistas com atuação comprovada na região da uni-
dade, população residente e do entorno, população tradicional, pro-
prietários de imóveis no interior da unidade, trabalhadores e setor
privado atuantes na região e representantes dos Comitês de Bacia
Hidrográfica.

§ 3º A representação dos órgãos públicos e da sociedade
civil nos conselhos deve ser, sempre que possível, paritária, con-
siderando as peculiaridades regionais.

§ 4º A OSCIP com representação no Conselho da REBIO de
Una não pode se candidatar à gestão compartilhada da Reserva Bio-
lógica de Una.

Art. 6º As entidades poderão ser excluídas por renúncia ou
pela ausência dos seus representantes em 3 (três) reuniões conse-
cutivas ou em 5 (cinco) reuniões intercaladas durante o período de 02
(dois) anos.

§ 1º Fica sob responsabilidade da Secretaria Executiva re-
gistrar as ausências, e notificar à Presidência a exclusão dos mem-
bros, para posterior encaminhamento ao IBAMA.

§ 2º As representações dos órgãos públicos serão excluídas
quando forem extintos os respectivos órgãos ou quando deixarem de
operar na região.

Art. 7º A adesão de novas entidades como participantes dar-
se-á por proposta fundamentada que será submetida à deliberação do
Plenário, em votação da maioria simples e, posteriormente, enca-
minhada pela Presidência do Conselho ao IBAMA.

Parágrafo Único. A proponente deve comprovar sua habi-
litação jurídica no prazo de 30 dias da proposta, sob pena de exclusão
sumária.

CAPÍTULO IV
DOS CONSELHEIROS
Art. 8º Cada uma das entidades participantes do Conselho da

REBIO de Una delegará competência decisória e indicará oficial-
mente seus representantes conselheiros com mandato de 02 (dois)
anos, renovável por igual período.

§ 1º As instituições poderão substituir seus representantes,
mediante ofício do representante legal da entidade.

§ 2º A participação dos conselheiros é uma atividade não
remunerada e considerada serviço de natureza relevante.

Art. 9º O Conselheiro perderá o mandato nas seguintes hi-
póteses:

I - tornar-se incompatível com o exercício do cargo por
improbidade ou prática de atos ilícitos comprovados; e,

II - perda de mandato ou cargo na entidade que representa no
Conselho.

§ 1º O Presidente do Conselho é a autoridade competente
para declarar as perdas do mandato de qualquer membro, depois de
apurada a infração ou falta grave, cabendo recurso aos membros do
Conselho, que decidirão, por maioria simples, a permanência ou não
do membro excluído.

§ 2º Será solicitada à entidade, a substituição de seus mem-
bros no Conselho.

CAPÍTULO V
DA ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIAS
Art. 10. Para exercício de suas atribuições o Conselho fica

constituído pelos Conselheiros, que compõem um Plenário, uma Pre-
sidência e uma Secretaria Executiva.

Parágrafo único. A Presidência do Conselho será exercida
pelo Chefe da Reserva Biológica de Una, tendo como suplente seu
representante legal.

Seção I
PLENÁRIO
Art. 11. O Plenário consiste nos representantes titulares das

entidades membro, ou de seus suplentes em caso de ausências, do
Conselho da REBIO de Una, cabendo-lhe:

I - analisar e opinar sobre os assuntos encaminhados a sua
apreciação, emitindo pareceres e resoluções;

II - discutir e votar matérias relacionadas à consecução das
finalidades do Conselho previstas neste Regimento Interno;

III - sugerir para apreciação, qualquer matéria a ser objeto de
Resolução e/ou Proposição;

IV - propor a criação de Grupos de Trabalho, quando ne-
cessário e conforme decidido em Assembléia para este fim, para
prestar apoio técnico-científico ao Conselho em assuntos, projetos ou
matérias submetidas à sua apreciação;

V - eleger a secretaria executiva;
VI - requerer à Presidência do Conselho a convocação de

reuniões extraordinárias, justificando sua necessidade;
VII - desempenhar os encargos que lhes forem atribuídos

pelo Presidente, ou propostos pelo próprio Plenário;
VIII - exercer as demais competências previstas neste Re-

gimento; e,
IX - assinar as atas de reuniões.
Art. 12. O Plenário reunir-se-á trimestralmente, em sessões

ordinárias e, extraordinariamente, quando convocado pelo Presidente
ou por solicitação de seus membros.

Art. 13. As reuniões do Plenário serão realizadas com a
maioria simples dos membros, em primeira convocação, e com um
terço dos membros, em segunda convocação, que poderá ocorrer, na
mesma data da primeira, decorrido o prazo de uma hora.

Art. 14. Caberá aos membros do Plenário:
I - participar das reuniões ordinárias ou extraordinárias, jus-

tificando as faltas ou impedimentos ocorridos;
II - relatar os processos que lhes forem distribuídos, en-

tregando seus pareceres à Secretaria Executiva 7 (sete) dias antes da
data da reunião, a fim de serem distribuídos aos demais membros;
e,

III - discutir e votar a matéria constante da pauta.
SEÇÃO II
DA PRESIDÊNCIA
Art. 15. À Presidência do Conselho da REBIO de Una ca-

berá, além do voto comum de Plenário, o voto de desempate, quando
assim for exigido.

Art. 16. São atribuições da Presidência:
convocar e presidir reuniões ordinárias e extraordinárias do

Conselho da REBIO de Una;
II - propor a pauta das reuniões para apreciação do Plenário

do Conselho da REBIO de Una;

III - submeter à Plenária o expediente oriundo da Secretaria
Executiva;

IV - requisitar serviços dos membros do Conselho da REBIO
de Una e delegar competência;

V - constituir e extinguir, ouvidos os demais membros do
Conselho da REBIO de Una, Grupos de Trabalho;

VI - representar o Conselho da REBIO de Una ou delegar
sua representação;

VII - assinar as Atas dos assuntos tratados nas reuniões do
Plenário;

VIII - tomar decisões, de caráter urgente, ad-referendum do
Conselho da REBIO de Una;

IX - autorizar a divulgação de assuntos em apreciação ou já
apreciados pelo Conselho da REBIO de Una;

X - conduzir e apurar as votações;
XI - declarar as perdas do mandato de qualquer membro;

e,
XII - dispor sobre o funcionamento da Secretaria Executiva

e resolver os casos não previstos neste Regimento.
SEÇÃO III
SECRETARIA EXECUTIVA
Art. 17. A Secretaria Executiva do Conselho da REBIO de

Una deverá secretariar os trabalhos das reuniões.
Parágrafo único - A Secretaria Executiva será exercida por

um dos membros do Conselho eleito por maioria simples.
Art. 18. A Secretaria Executiva terá mandato de dois anos

com possibilidade de reeleição por igual período.
Art. 19. Os serviços da Secretaria Executiva poderão ser

desenvolvidos com o apoio dos membros do Conselho.
Art. 20. São atribuições da Secretaria Executiva:
I - convocar, por determinação da Presidência, com ante-

cedência mínima de 15 (quinze) dias, as reuniões do Conselho en-
caminhando aos conselheiros a pauta e os documentos referentes aos
assuntos a serem tratados, com no máximo 7 (sete) dias de an-
tecedência;

II - receber dos membros do Conselho da REBIO de Una
sugestões de pauta de reuniões;

III - propor a pauta das reuniões;
IV - organizar as reuniões;
V - redigir as atas das reuniões e dar a redação final às

resoluções do Conselho da REBIO de Una em um prazo de 30 (trinta)
dias;

VI - registrar as ausências dos conselheiros e notificar à
Presidência a exclusão de membros;

VII - distribuir processos, organizar e remeter a documen-
tação para arquivamento no escritório de administração da Reserva
Biológica de Una;

VIII - executar os trabalhos que lhe forem atribuídos pela
Presidência do Conselho da REBIO de Una;e,

IX - manter a Presidência informada dos prazos de análise e
complementação dos trabalhos dos Grupos de Trabalhos constituí-
dos.

SEÇÃO IV
DOS GRUPOS DE TRABALHO
Art. 21. A Presidência do Conselho Da Rebio De Una po-

derá, ouvidos os demais membros, constituir Grupos de Trabalho, de
caráter temporário, em conformidade com o Artigo 16º, Inciso V,
deste Regimento.

§ 1º O Conselho da REBIO de Una poderá constituir tantos
Grupos de Trabalho quantos forem necessários, compostos apenas por
seus membros ou por membros e especialistas de reconhecida com-
petência.

§ 2º Os Grupos de Trabalho têm por finalidade estudar,
analisar e propor soluções através de pareceres concernentes aos as-
suntos que forem discutidos em reunião do Conselho da REBIO de
Una, encaminhando-os previamente em conformidade com a Secre-
taria Executiva.

§ 3º Os Grupos de Trabalho serão formados respeitando o
limite máximo de 6 (seis) integrantes, sendo 2 (dois) membros do
Conselho da REBIO de Una, titulares ou suplentes, onde um deles
será o coordenador e o outro o relator, e até 4 (quatro) representantes
das instituições participantes do Conselho da REBIO de Una ou não,
sugeridos pela Presidência ou pelos Conselheiros e aprovados pelo
Plenário.

§ 4º Na composição dos Grupos de Trabalho deverá ser
consideradas a competência e afinidade das representações com o
assunto a ser discutido.

§ 5º O Presidente do Conselho será membro nato de todas as
comissões, sem direito a voto.

Art. 22. Os Grupos de Trabalho poderão estabelecer regras
específicas para seu funcionamento, desde que aprovadas pela maio-
ria de seus membros, obedecendo ao disposto nesse Regimento.

Parágrafo Único - As decisões dos Grupos de Trabalho serão
tomadas por votação da maioria simples de seus membros, cabendo o
voto de desempate ao seu Coordenador.

CAPÍTULO VI
DAS REUNIÕES
Art. 23. O Plenário realizará uma reunião ordinária a cada

trimestre, e reuniões extraordinárias, a qualquer momento, por con-
vocação da Presidência do Conselho da REBIO de Una.

Art. 24. As reuniões do Plenário obedecerão à seguinte or-
dem:

I - verificação do número de Conselheiros presentes e da
existência de quorum;
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II - instalação dos trabalhos pela Presidência do Conselho da
REBIO de Una;

III - leitura, discussão e aprovação da ata da reunião an-
terior;

IV - quando for o caso, verificação de quorum para vo-
tação;

V - apresentação, discussão e encaminhamento da pauta do
dia;

VI - agenda livre para, a critério do Plenário do CON-
SELHO, serem discutidos ou levados ao conhecimento do Plenário,
assuntos de interesse geral;

VII - votação e apuração; e,
VIII - encerramento da reunião pela Presidência do CON-

SELHO.
Art. 25. As reuniões somente poderão ser realizadas, em

primeira chamada, com o comparecimento de 50% (cinqüenta por
cento) mais 1 (um) dos membros do Conselho.

Parágrafo único. Após 60 minutos far-se-á a segunda cha-
mada, em havendo quorum mínimo de 1/3 (um terço) mais 1 (um)
iniciar-se-á a reunião.

Art. 26. Os Pareceres dos Grupos de Trabalho, a serem
apresentados durante as reuniões, deverão ser elaborados por escrito e
entregues à Secretaria Executiva, com 10 (dez) dias de antecedência
à data da realização da reunião, para fins de processamento e inclusão
na pauta, salvo nos casos admitidos pela Presidência.

Art. 27. Especialistas poderão ser convidados para fazer pa-
lestras ou participar de discussões sobre assuntos específicos.

Art. 28. As reuniões serão abertas aos interessados.
Parágrafo Único. A critério do Conselho, os presentes à

reunião poderão fazer manifestação oral.
Art. 29. Após as discussões, se for o caso, o assunto será

votado pelo Plenário.
Parágrafo único. Somente terão direito a voto os membros

previstos no Artigo 8º deste Regimento, ou seus respectivos suplen-
tes.

Art. 30. As deliberações do Conselho serão sempre tomadas
por maioria simples dos seus membros presentes.

Art. 31. Das reuniões do Plenário serão lavradas atas pela
Secretaria Executiva e submetidas aos membros do CONSELHO para
aprovação na reunião subseqüente.

Parágrafo único. As atas serão registradas em livro próprio
ou arquivadas em pasta, cuja responsabilidade de guarda é do Pre-
sidente.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 32. Os membros do Conselho poderão apresentar pro-

postas de alteração deste Regimento, sempre que houver necessidade
de atualizá-lo, encaminhado-as à Secretaria Executiva.

§ 1º A Secretaria Executiva submeterá à Presidência do
CONSELHO as propostas de alteração deste Regimento, as quais
serão encaminhadas para votação em Plenário.

§ 2° A alteração proposta será aprovada se obtiver o voto
favorável de 2/3 dos Membros do Conselho.

Art. 33º. No caso do comparecimento do titular e seu su-
plente às reuniões, ambos terão direito ao uso da palavra nas dis-
cussões, cabendo, nas deliberações, direito a apenas um voto.

Parágrafo único. Caso o membro do conselho esteja rea-
lizando alguma função técnica remunerada em um grupo de trabalho
do Conselho da REBIO de Una, esse membro deverá licenciar-se de
suas atividades como conselheiro.

Art. 34. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação
do presente regimento serão solucionados pela Presidência, ouvido o
Plenário.

SECRETARIA DE ORÇAMENTO FEDERAL

<!ID547149-1> PORTARIA No- 20, DE 17 DE JULHO DE 2006

O SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO FEDERAL, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 62, inciso III, da Lei no 11.178, de 20 de setembro de 2005, e

Considerando a necessidade de viabilizar a execução da ação “Apoio à Valorização da Diversidade no Acesso e na Permanência na Universidade”, no âmbito da Administração direta do Ministério da Educação,

que deve ser realizada à conta de operação de crédito externa - em moeda e de contrapartida nacional;

Considerando a necessidade de ajustar fonte de recursos referente à Contribuição do Salário-Educação, no âmbito do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, e a possibilidade de utilização

de recursos de outras fontes, a fim de não prejudicar a execução de diversas ações do FNDE;

Considerando a frustração na arrecadação dos Recursos Próprios Não-Financeiros do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, que ora financiam a ação "Administração da Unidade", e a possibilidade

de utilização de recursos de outra fonte no atendimento dessa despesa, a fim de não prejudicar sua execução; e

Considerando, ainda, a necessidade de modernização do parque de equipamentos médico-hospitalares de alta tecnologia dos hospitais públicos, no âmbito do Ministério da Saúde, que deve ser realizada à conta

de operação de crédito externa - em bens e/ou serviços e de contrapartida nacional, resolve:

Art. 1o Modificar, na forma dos Anexos I e II desta Portaria, as fontes de recursos e identificadores de uso constantes da Lei no 11.306, de 16 de maio de 2006, no que concerne aos Ministérios da Educação

e da Saúde.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

ARIOSTO ANTUNES CULAU

ANEXO

ORGAO : 26000 - MINISTERIO DA EDUCACAO

UNIDADE : 26101 - MINISTERIO DA EDUCACAO

ANEXO I MODIFICACAO FONTES RECURSOS / IDENT. USO 

PROGRAMA DE TRABALHO (ACRESCIMO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

1377 EDUCACAO PARA A DIVERSIDADE E CIDADANIA 4.042.313

OPERACOES ESPECIAIS

12 362 1377 09CU APOIO A VALORIZACAO DA DIVERSIDADE NO ACESSO E NA PERMANENCIA NA UNIVERSIDADE 4.042.313

12 362 1377 09CU 0001 APOIO A VALORIZACAO DA DIVERSIDADE NO ACESSO E NA PERMANENCIA NA UNIVERSIDADE - NACIONAL 4.042.313

F 3 2 80 0 148 2.354.688

F 3 2 80 2 11 2 1.687.625

TOTAL - FISCAL 4.042.313

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 4.042.313

Ministério do Planejamento,Orçamento e Gestão
.
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